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    Para os meus queridos (des)orientadores José Edmilson e Sandra, que me ensinaram que o principal ingrediente da ciência é a afetividade.


  




  

    PREFÁCIO




    Por uma mirada decolonial




    Foi com muita alegria que recebi a incumbência de prefaciar esta obra magnífica da Mestra em Direito, Milena Moraes Lima. Para além de um prefácio, pretendo fazer uma breve apresentação dos argumentos centrais que servem de sustentação da obra em seu conjunto.




    A cada momento irrompem e se consolidam no contexto da pesquisa jurídica latino-americana, estudos inscritos ou buscando um lugar na perspectiva decolonial. É muito importante ressaltar que a decolonialidade não se restringe às teorizações passadas e vigentes. Decolonialidade precisa ser compreendida e apreendia a partir dos sistemas de práticas que possibilitam grupos, empurrados para as margens do sistema jurídico hegemônico, continuarem os cursos de suas existências, de suas ontologias e de suas formas diversas de sentipensar. A decolonialidade surge desde o momento em que houve contato violento entre um sistema hegemônico e outros sistemas que se recusaram e se recusam a se curvarem a ele.




    Neste sentido, o presente livro reivindica seu lugar ao problematizar os vínculos da relação processual civil hegemônica com a colonialidade do poder, do saber e do ser. Ocorre que não há apenas uma problematização ou denúncia do consolidado sistema processual civil. Há, igualmente, um anúncio, uma enunciação de outras possibilidades de sentir e pensar a relação processual, sobretudo quando associada a grupos em situação de vulnerabilidade, como indígenas, quilombolas, ribeirinhos etc.




    Para atiçar a curiosidade do leitor, o livro enfrenta alguns limites epistemológicos do campo jurídico. Esse enfrentamento interessa tanto ao pesquisador e à pesquisadora, quanto à atividade profissional de todos e todas que têm o Direito como base de sustento da vida. O bom entendimento dos limites epistemológicos está associado à compreensão dos elementos fundantes da produção e do manejo do conhecimento jurídico. Nessa toada, compreender os limites implica denunciar as heranças colonizadoras da América Latina e, por consequência, abrir espaços para outras possibilidades, à luz de lentes decoloniais.




    Essas novas lentes decoloniais irrompem como outras cosmovisões muito mais genuínas, por estarem ancoradas no sentipensar, no buen vivir de povos originários da Abya Yala (a Pachamama). As contribuições derivadas do projeto Quitsato reclamam, urgentemente, uma reconstituição da relação processual, na perspectiva da horizontalidade entre juiz, sujeito e réu. Essa reconstituição exige outras formas de enfrentamento, compreensão e solução possível de conflitos. Para tanto, parece imperativo redefinir os elementos constitutivos de outra episteme ou regime de confiança entre os seres humanos e não humanos envolvidos nas relações processuais.




    Enfim, o livro de Milena Moraes Lima conduz você, leitor e leitora, a pensar o que dificilmente já foi pensado, vez que se trata de um chamamento a outras formas e possibilidades de reinventar instituições que de fato (e de direito) protejam grupos vulneráveis, sem desrespeitar suas ontologias.




    Essa parece ser a mensagem forte, mas amorosa deste belíssimo livro à disposição do público.




    Boa leitura!




    Curitiba, primavera cinzenta de 2022




    José Edmilson De Souza-Lima


  




  

    INTRODUÇÃO




    É impossível falar de Direito Brasileiro sem abordar a construção da relação processual civil. Todo sujeito que se sentou em uma cadeira no curso de Direito, certamente teve uma aula em que lhe foi apresentada a famosa Trilateralidade da relação processual civil, o que nada mais é do que o desenho de um triângulo, em que o juiz se situa na ponta superior e as partes nas pontas inferiores. Esse desenho é permeado de conceitos do mundo jurídico e, conforme veremos nessa obra, reproduções de uma episteme colonizatória.




    Uma vez aprendido tal conceito, o jurista em formação passa a reproduzi-lo e assim temos por sedimentada a perpetuação dessa base epistêmica tradicional para o processo civil e, de modo suplementar, para as demais áreas do Direito. Com a prática, porém, o jurista aprende a questionar as implicações dessa episteme, as discrepâncias no tratamento entre os integrantes da relação e as dificuldades em colocar cada sujeito em um local pré-determinado, a despeito das gritantes reinvindicações por uma nova configuração.




    Assim, conceitos como hipossuficiência, inversão do ônus da prova, teoria da carga dinâmica, direitos de minorias, garantias de um tratamento que não seja apenas igualitário, mas sim equitativo, passam a fazer parte da rotina do jurista e despertam o interesse do mundo acadêmico.




    Um exame teórico mais profundo da questão revela que todas essas “brechas” jurídicas possuem um fim comum: melhor equilibrar a relação entre os sujeitos no processo. Mas não se trata de conceitos formais e equiparações sem resultado prático, o jurista anseia por mecanismos efetivos, que abordem a complexidade dessa relação entre alteridades. Buscar a justiça é uma tarefa muito mais árdua do que simplesmente vendar uma deusa e lhe entregar uma balança. Por vezes, a justiça só pode ser obtida se Têmis não estiver vendada. Alguns casos reclamam não apenas a balança, mas também diálogo e acolhimento. Queremos uma Deusa presente, atenta ao que é justiça para aquela situação, naquele contexto, dentro de determinada comunidade e na relação em específico.




    Nesse cenário, por meio das reflexões epistêmicas é possível tensionar e questionar os limites e as potencialidades dos conhecimentos tradicionalmente produzidos, bem como verificar as relações de poder que se perpetuam por meio deles.




    Para o Direito, estas reflexões têm demonstrado a possibilidade de ampliar os conhecimentos jurídicos para além da normatividade, aproximando-o da realidade social, que aqui é compreendida como as pessoas que o vivenciam, o contexto social, as disputas políticas, o meio ambiente, os problemas sociais, os grupos marginalizados, etc. Dentro desse conturbado contexto de coexistências, o objetivo da presente obra foi tensionar os limites e as potencialidades da construção epistêmica da relação processual civil, sob a lentes do pensamento decolonial.




    A opção pelo termo “decolonial” foi feita com o objetivo de marcar a distinção com o conceito clássico de descolonização. Enquanto o descolonial se limita àruptura política e jurídica com a colônia (MOTA NETO, 2016, p. 17), o decolonial implica em um posicionamento contínuo de transgredir e insurgir, uma luta na qual pode-se identificar e tornar visíveis construções alternativas à narrativa colonial (WALSH, 2009, p. 14-15).




    Assim, chama atenção para a perpetuação do colonial por meio das relações de poder, conhecimento, cultura, economia e etc., reivindicando a construção de um saber eminentemente regional, que supere as limitações propagadas pelo padrão epistemológico eurocêntrico. Trata-se de desconstruir o conhecimento, para então reconstruí-lo a partir de outras formas de compreender o mundo (MARTINS, 2014, p. 23), até então invisibilizadas pela narrativa colonial.




    Queremos uma Têmis latino-americana, que compreenda a complexidade que o contexto brasileiro nos proporciona. O argumento aqui sustentado é que existe na relação processual civil uma construção análoga ao projeto colonizatório, onde o juiz e as partes figuram, respectivamente, como colonizador e colonizado. Ainda se pressupôs que a reprodução desse projeto é legitimada pela positivação do Princípio da Isonomia Processual no artigo 139, inciso I, do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015a).




    Diante disso, parte-se da idéia de que o Princípio Constitucional da Igualdade, formalmente previsto no artigo 5º, caput, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), pode ser tomado como um fundamento epistêmico, objetivando reconstruir a relação processual civil de uma forma que rompa com a reprodução deste projeto colonizatório, para aproximar juiz e partes. Todavia, não se atribuirá a carga axiológica hegemônica à igualdade, mas será apresentada uma concepção periférica sobre o conceito.




    Por meio das lentes do pensamento decolonial, será observada a construção epistêmica da relação processual civil, buscando identificar os limites nela existentes. Então, a partir da identificação desses limites, pretendemos tomar o Princípio Constitucional da Igualdade, disposto no artigo 5º, caput, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), como um fundamento epistêmico para transcender essas barreiras limitantes. Vale ressaltar que o caminho que será percorrido objetiva ir além do Princípio da Isonomia Processual, insculpido no artigo 139, inciso I, do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015a), para tomar a igualdade não só como um valor a ser aplicado na relação estabelecida, mas como um fundamento, que constitua um dos pilares da própria construção da relação jurídica.




    A obra, portanto, está inserida em uma episteme marginal, que reconhece o seu local de enunciação e procura exatamente chamar atenção para as incongruências entre a ciência do Direito, supostamente neutra, e o contexto social em que ela é aplicada, profanado por tensões políticas e sociais.




    No primeiro capítulo, pretende-se identificar os efeitos epistêmicos produzidos pela colonização territorial no campo jurídico. Essa abordagem inicial sobre o tema é feita sob uma perspectiva contra-hegemônica, desvendando as relações de poder perpetuadas pela episteme eurocêntrica dentro do campo jurídico.




    No capítulo seguinte, serão mencionados os conceitos básicos que delineiam o direito processual civil e a construção epistêmica tradicional da relação processual. Após, por meio da crítica decolonial, serão identificados alguns limites nessa construção hegemônica. Além disso, iremos justificar a insuficiência da construção hegemônica para, então iniciar a reconstrução da relação processual civil.




    No último capítulo pretende-se identificar uma abertura hermenêutica no Princípio Constitucional da Igualdade, por meio da qual será possível ressignificar o conceito de igualdade, a partir de uma visão periférica. Após, será apresentada uma concepção periférica sobre o conceito de igualdade, que possibilite ampliar a forma tradicional de se construir a relação processual civil. Então, essa igualdade periférica será adotada como fundamento epistêmico, para verificar em que medida isso modifica a construção epistêmica da relação entre juiz e partes dentro do Processo Civil.




    Importante esclarecer que não se pretende apresentar uma nova construção “correta”, enquanto a tradicional figura como “errada”. O objetivo da presente obra é propor alternativas, apresentar ao leitor novas possibilidades de compreender as complexas relações vividas no dia a dia jurídico. Busca demonstrar o quão fértil pode ser o exercício de libertar-se das amarras epistêmicas para transitar nas margens.




    A escolha por publicar ou não a obra ocupou meu pensamento por vários meses, afinal de contas, vivemos um Direito enrijecido que não admite ser questionado e sua autoridade reside exatamente nesse fundamento. Quando fui questionada sobre como imaginava a recepção da obra no campo, só me ocorreram pesadelos recheados de má interpretação e desvalorização da crítica, especialmente diante da minha idade, sexo e origem.




    Entretanto, me deparei na prática com uma miríade de casos nos quais, sem a sensibilidade que as lentes decoloniais me trouxeram, certamente teria atuado em prol de uma episteme silenciadora da alteridade. Ainda que em muitos desses casos estivesse atada pelas amarras do Direito posto, acredito profundamente que o simples ato de verdadeiramente ouvir a dor de alguém, enxergar aquela injustiça, reconhecer que o meu local de enunciação é diverso e buscar pela compreensão - não somente a subsunção - do caso, contribuiu para um mundo mais justo.




    Assim, essa obra chega ao público como uma tentativa de sensibilizar o olhar do jurista. A decolonialidade e a prática jurídica me ensinaram que o Direito não é um local apenas de punição e reparação, mas também de acolhimento. E isso é o que anseio compartilhar com você, caro(a) leitor(a).


  




  

    1. OS LIMITES EPISTEMOLÓGICOS DO CAMPO JURÍDICO




    O processo colonizatório da América Latina, ocorrido no século XIX, deixou profundas marcas sociais, culturais, políticas, epistemológicas e econômicas no território latino-americano. Mesmo após o rompimento político das colônias com os impérios colonizadores, a forma europeia de compreender o mundo perpetuou-se na cultura do sul global ao longo dos anos.




    A produção intelectual latino-americana sempre esteve associada ao centro europeu de enunciação do conhecimento, sendo que a luta pelo rompimento com essa dependência intelectual marcou até mesmo a instituição de escolas e universidades no território brasileiro1. Na atualidade, essa busca tem adquirido novos vieses, destacando-se as críticas à perpetuação da base epistemológica eurocêntrica nos saberes produzidos e reproduzidos no território latino-americano.




    Destacam-se, nesse contexto, as correntes teóricas “pós-coloniais” (SANTOS, 2008) e “decoloniais” (WALSH, 2009), as quais consistem em estudos que questionam os reflexos epistêmicos, sociais e culturais da dominação colonial na América Latina, e que buscam romper com esse paradigma eurocêntrico na produção do conhecimento.




    Quando tensionamos as bases epistêmicas dos conhecimentos aqui propagados, torna-se evidente a hegemonia dos saberes europeus em detrimento dos saberes dos povos originários e atuais do território latino-americano. Essa subalternização dos conhecimentos locais tem reproduzido e aumentado o distanciamento entre a realidade em que se situa o sujeito que enuncia o conhecimento e aquela em que se situa o objeto de estudo.




    Nesse sentido, o “núcleo duro” de toda a ciência ocidental é constituído pelo paradigma eurocêntrico de separação entre o sujeito e objeto, o qual privilegia a objetividade (DE GREGORI; DE ARAUJO, 2013, p. 702), característica dos saberes universais, em detrimento da subjetividade, que marca os saberes locais.




    Quando essa compreensão epistêmica é tensionada, são reveladas as insuficiências dos campos de conhecimento, abrindo fissuras e tornando maleável o núcleo outrora enrijecido. Assim, é possível se distanciar do núcleo em direção às margens, local onde são encontradas construções epistêmicas alternativas ao paradigma dominante de separação entre sujeito e objeto.




    Nas margens ou periferias do conhecimento é possível vislumbrar formas alternativas de construir, enxergar, sentir e viver o mundo, nas quais o sujeito e o objeto são continuidades entre si, se comunicam e se interrelacionam. Nos entornos do núcleo duro de conhecimento, “o objeto não mais somente se verifica puramente, mas sim, como uma construção do sujeito que reivindica um conhecimento original e determinante para o próprio crescimento” (KOSOP, 2018, p. 18).
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